
Futuro do Judiciário divide opiniões de especialistas em debate no
CNJ

Especialistas confrontaram leituras otimistas e pessimistas sobre o futuro da Justiça brasileira no V
Seminário Justiça em Números, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça nesta terça-feira (30/10).
O crescimento do volume de processos em tramitação e da classe média brasileira opôs as visões do
professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Aurélio Wander Bastos e da pesquisadora
da Fundação Getúlio Vargas (FGV-Rio) Tania Rangel.

Enquanto o professor da UFRJ acredita que o excesso de processos pode comprometer o funcionamento
da Justiça brasileira, a pesquisadora da FGV-Rio aponta a criação do CNJ como alternativa para os
atuais e futuros desafios do Poder Judiciário. A discussão em torno da capacidade do Judiciário de
responder as demandas da sociedade foi sugerida pela diretora do Departamento de Pesquisas Judiciárias
do CNJ, Janaína Penalva, que citou a necessidade de inclusão social e da sustentabilidade como questões
a serem enfrentadas pela Justiça.

Bastos usou o conceito — da Física — de “entropia” (grau de desorganização de um sistema) para
descrever sua perspectiva de inviabilidade da Justiça diante do atual volume de processos sem solução
nos tribunais brasileiros. “Caminhamos para uma situação entrópica grave em São Paulo e enfrentável
no resto do país”, disse Bastos. Segundo o professor, o estoque de processos dos tribunais paulistas
representa 40% do estoque do país. “Se tivéssemos de zerar o estoque este ano com o número atual de
magistrados, cada um teria de julgar 25 mil processos”, afirmou.

A secretária Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, Juliana Pereira da Silva, dimensionou a
demanda dos consumidores que buscam o órgão para resolver um conflito, no contexto da expansão da
classe média. Desde a criação do órgão, em maio deste ano, 7,5 milhões de consumidores procuraram a
secretaria. Mensalmente, 150 mil consumidores apresentam queixas sobre os produtos adquiridos ou
serviços prestados. Para resolver o problema, a secretária propôs mais parcerias entre as instituições e
cobrou mais participação do setor privado.

“Nove em cada dez consumidores que procuram a secretaria já tentaram uma solução com as empresas
de que se queixam”, disse.

A pesquisadora da FGV-Rio Tania Rangel defendeu uma evolução democratizante das instituições no
Brasil que ocorreria desde a concessão da autonomia administrativa e financeira pela Constituição
Federal de 1988. De acordo com Tania Rangel, a criação do CNJ faz parte desse processo na medida em
que cria políticas públicas judiciais que servem não só ao Judiciário, como ao conjunto da sociedade. A
pesquisadora citou a política de combate ao nepotismo, a política pró-conciliação e a criação de bancos
de dados que facilitam a aplicação da lei.

“O combate ao nepotismo, política pública criada pelo Conselho Nacional de Justiça, serviu de modelo
para outros Poderes da República e revela a importância do CNJ para a sociedade”, afirmou. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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